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PREGÃO ELETRÔNICO 
 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2017 
(Processo Administrativo n.° 25383.000256/2017-47) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ), por meio do Instituto Gonçalo Moniz , sediado à Rua Waldemar Falcão nº121, Bairro 

Candeal, CEP: 40.296-710, Salvador-Bahia, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 6 

de outubro de 2015  e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 22/11/2017 

Horário: 10:00 h  

Local: Portal de Compras do Governo Federal ï www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de Serviço de recuperação das fachadas e das coberturas dos prédios e do muro 

do IGM/FIOCRUZ-BA, conforme condições, quantidades, exigências e especificações 

discriminadas no Termo de Referência e demais documentos anexos a este Edital. 

1.2. A licitação será realizada pelo regime de empreitada por preço global, sagrando-se 

vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017/2018, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  25201-IGM UGR- 254444 

Fonte: 6151000000 - Tesouro 

Programa de Trabalho:  10571201583150001 

Elemento de Despesa:  33.90.39  

Projeto: 2015.8315.132.21482 ï Reformas e melhorias da infraestrutura 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores ï SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, 

quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços 

de execução e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos 

licitantes em ambos os itens e estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles; 

4.4. Como condi«o para participa«o no Preg«o, o licitante assinalar§ ñsimò ou ñn«oò em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

4.4.1.1. a assinala«o do campo ñn«oò apenas produzir§ o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 

de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília ï DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor global do item;  

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

5.6.3. A reação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos 
serviços, indicando o quantitativo, sua especificação e marca, para os itens 
constantes da Portaria nº 23/2006 da Presidência da FIOCRUZ. 

 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.10. A visita técnica para conhecimento pleno dos equipamentos e das áreas de execução 

dos serviços é obrigatória ao licitante, tendo em vista a complexidade do serviço e dos 

ambientes do Instituto de Pesquisas. Deverá ser realizada por responsável técnico 

indicado expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público 

designado para essa finalidade.  

5.11. O licitante que não realizar a visita técnica deverá, para fins de qualificação técnica, 

declarar que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser 

executado o serviço e deverá formalizar a opção através de declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições de prestação do serviço, com base no Acórdão 3.373/2013 

- Plenário TCU.  
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5.12. Para os optantes pela visitação ao local da prestação do serviço, o licitante ou seu 

representante deve estar devidamente identificado, além de ser necessário 

agendamento de datas e horários específicos para cada licitante, de modo a preservar 

o caráter competitivo do certame, com base nos Acórdãos 1842/2013 e 235/2015, ambos 

do Plenário - TCU, devendo estar com o Atestado de visita, conforme modelo constante 

do edital (Anexo IV). Neste caso deve-se observar que: 

5.13. As empresas licitantes deverão agendar previamente com a Seção de Manutenção, 

através dos telefones (71) 3176-2235/2498, de 2ª a 6ª- feira, no horário de 8h00 às 12h00 

e de 13h00 às 17h00, a partir da publicação do presente edital, até o dia anterior a 

abertura da sessão do pregão. 

5.14. Local da visita: Instituto Gonçalo Moniz - situada à Rua Waldemar Falcão, 121 - Candeal 

- Salvador - Bahia. 

5.15. O Atestado de Vistoria (Anexo IV) do Edital ou a Declaração de que trata o subitem 5.11, 

deverá ser encaminhado ao pregoeiro na forma do subitem 8.7, devidamente assinado 

pelo representante da empresa licitante e pelo servidor designado pelo CPqGM, sob 

pena de recusa do item. 

5.16. PREÇO 

O valor orçado pela Administração para o objeto desta Licitação é de R$ 871.685,27 (oitocentos e 

setenta e um mil seiscentos e oitenta e cinco reais e vinte e sete centavos), com base nos preços 

fornecidos pelo Boletim de Custos e no SINAPI, nele incluídos todos os custos e tributos necessários 

à execução do serviço, objeto desta licitação. 

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas e marcas exigidas no 

Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
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6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

6.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta que: 

7.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
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7.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

7.2.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência 

e/ou anexos; 

7.2.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas 

dos demais licitantes; 

7.2.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

7.2.5.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de L.D.I. inverossímil; 

7.2.5.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

7.2.5.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 

para compor a unidade dos serviços. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor cujo preço global orçado ou o preço 

de qualquer uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro tenha superado os preços 

de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.  

7.5. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a 

cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 

§ 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN 

SLTI/MPOG nº 2, de 2008 e no subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017. 

7.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 

inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade dispon²vel no sistema, estabelecendo no ñchatò prazo m²nimo de 02(duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.11.  A proposta inicial, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do 

Pregoeiro, deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 

com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, 

como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 
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7.11.1.  Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

7.11.2.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o 

modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

7.11.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 

serviços; 

7.11.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os 

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer 

outros que incidam na contratação do objeto; 

7.11.2.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão 

refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

7.11.2.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante 

o uso da express«o ñverbaò ou de unidades gen®ricas. 

7.11.3.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

7.11.3.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar 

o cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, 

bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

7.11.4.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus 

componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

7.11.4.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e 

desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer 

outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão 

ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

7.11.4.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 

superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

7.11.4.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido 

- CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, 

de 2013 (TCU, Súmula 254); 

7.11.4.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-

cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 

contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos 

em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 

Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 

tributária. 

7.11.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 

compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 

contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

7.11.4.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo 

Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 
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dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, 

§ 3º, da referida Lei Complementar; 

7.11.4.7. na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de 

novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de 

referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da 

licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor 

do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a 

garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual 

de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013; 

7.11.4.8. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 

administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos 

termos definidos no Termo de Referência e no respectivo cronograma. 

 

7.11.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de abertura do certame. 

7.11.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, 

seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de 

seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, 

destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das 

condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

7.11.7. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

7.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspender§ a sess«o, informando no ñchatò a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

7.14. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.14.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.15. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 
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8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.2. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal 

federal e trabalhista por meio de consulta ñon lineò. 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 02(duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores ï SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.6. Habilitação jurídica: 

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.6.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC; 

8.6.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 
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8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.7.7. caso  o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

8.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 

2015; 

 

8.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores ï SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 30(trinta) dias contados da data da sua 

apresentação; 

8.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 
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8.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

8.8.2.2. em se tratando de licitação para locação de materiais, não se exigirá 

da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício social; 

8.8.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 

10%(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

8.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens, deverão comprovar, 

ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.9.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

9. Atestado de capacidade técnica em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, acompanhado da respectiva CAT da entidade profissional 
competente, comprovando a execução de serviços em fachada de edificação de no mínimo 
dois pavimentos ou de área de no mínimo 1.500m² ou complexidade superior. 

  

9.1.1.  Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, ou a Declaração de 

que trata o subitem 5.11; 

9.1.2. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

presente no sistema (upload), no prazo de 02(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo 

de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 

desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 

análise, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail; 
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9.2. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.2.1.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.2.2.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspender§ a sess«o, informando no ñchatò a nova data e hor§rio para a 

continuidade da mesma. 

9.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.4. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 

sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção 

aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. 

9.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.6. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no 

exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite 

proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no 

exercício considerado. 

9.6.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 

abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 

bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola 

os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata 

o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.6.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação 

das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. 

9.7. O licitante que estiver concorrendo em mais de um item ficará obrigado a comprovar 

os requisitos de habilitação cumulativamente, sob pena de inabilitação. 

9.8. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10. DA VISTORIA 

 

10.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as 
condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Termo 
de Referência, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria 
nas condições abaixo: 

10.2. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim. As 
licitantes deverão agendar previamente com a Seção de Manutenção, através dos 
telefones (71) 3176-2235/2498, de 2ª a 6ª- feira, no horário de 8h00 às 12h00 e de 
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13h00 às 17h00, a partir da publicação do presente edital, até o dia anterior a abertura 
da sessão do pregão; 

10.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes; 

10.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato. 

10.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria 
deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro, mediante pedido de esclarecimento previsto 
no item 20. deste edital. 

10.6. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o 
inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos 
integrantes do instrumento convocatório. 

 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 

prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será 

liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei 

nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei. n. 8.666, de 1993;  

13.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

13.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

13.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

13.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

13.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

honradas pela Contratada. 

13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior. 

13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

13.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

13.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 

validade durante a vigência do contrato. 

13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.11. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

13.11.1. caso fortuito ou força maior; 

13.11.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

13.11.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante; 

13.11.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 
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13.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 

as previstas neste item. 

13.13. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) 

do menor valor a que se referem as al²neas ñaò e ñbò do Ä 1Ü do artigo 48 da Lei nÁ 8.666, de 1993, 

será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre 

o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta. 

13.14. Será considerada extinta a garantia: 

13.14.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

13.14.2. no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 180(cento e oitenta) dias contados 

do(a) assinatura do contrato,  prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 

14.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público. 

14.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

14.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administra«o realizar§ consulta ñon lineò 

ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo. Tão-somente a inscrição no CADIN não determina a 

impossibilidade de contratar. 

14.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde 

que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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15. DO REAJUSTE 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, anexo a este Edital. 

 

16.  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante, conforme medição mensal aprovada 

pela fiscalização, no prazo de 05(cinco) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

contendo o detalhamento dos serviços executados e dos materiais empregados, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10(dez) dias, contado 

da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

18.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

18.4.1.  Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

18.4.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 

sua totalidade. 

18.4.3.  Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá 

apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

18.4.4.  A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

18.5.  A Contratante terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada 

pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto 

à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 

18.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
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18.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo 

detalhada. 

18.9. O ñatestoò da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ¨ verifica«o da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem 

como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

18.9.1.  Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da 

última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à 

execução contratual, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos 

no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF; 

18.9.2.  Da regularidade fiscal, constatada atrav®s de consulta ñon-lineò ao SICAF, ou 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.10     O pagamento somente ser§ autorizado depois de efetuado o ñatestoò pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada e proporcionalmente 

aos quantitativos de serviços e materiais efetivamente prestados e empregados na mesma. 

18.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

18.12. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

18.12.1. não produziu os resultados acordados; 

18.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

18.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

18.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

18.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   
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18.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

18.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

18.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

18.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

18.20.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

18.20.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 

observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal 

aplicável. 

18.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. apresentar documentação falsa; 

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. não mantiver a proposta; 

19.1.6. cometer fraude fiscal; 
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19.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.3.2. Multa de até 8% (oito por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

20.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

compras@bahia.fiocruz.br. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras e serviços de engenharia. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.comprasnet.gov.br e www.bahia.fiocruz.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos 

no endereço: na Seção de Compras, situada no Pavilhão Aluízio Prata à Rua Waldemar 

Falcão, nº 121 - Candeal - Salvador - Bahia, nos dias úteis, no horário das 08:00 ás 12:00 e 

das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.11.2. ANEXO II ïï Modelo de Proposta;  

21.11.3. ANEXO III ï Minuta de Termo de Contrato; 

21.11.4.  ANEXO IV - Modelo de Atestado de Vistoria  

21.11.5. ANEXO V ï Planilha de Custos e Formação de Preços 

21.11.6. ANEXO VI ï Planilha da Composição do BDI  

21.11.7. ANEXO VII ï Planilha do Cronograma Físico-Financeiro 

21.11.8. ANEXO VIII ï Planilha da Composição dos Custos Unitários; 
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21.11.9. ANEXO IX - Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério 

Público do Trabalho e a União 

 

 

Salvador-BA , ......... de ................................. de 2017 

 

VALDEYER GALVÃO DOS REIS 
Substituto Eventual do Ordenador de Despesas 
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PROCESSO NÁ 25383.000256/2017-47 
PREGëO ELETRĎNICO NÁ: 08/2017 - IGM  

Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
SERVIÇO DE ENGENHARIA DE RECUPERAÇÃO DAS FACHADAS E DAS 

COBERTURAS DOS PRÉDIOS E DO MURO DO IGM/FIOCRUZ-BA 
 

I. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação do serviço de recuperação das fachadas e das coberturas dos prédios 
e do muro do IGM/FIOCRUZ-BA, visa melhorar as condições de pintura e impermeabilização 
das edificações da instituição. 

Atualmente os pavilhões apresentam diversos pontos de fissuras nas fachadas. Estas 
fissuras ocasionam infiltrações que podem implicar em problemas futuros para as estruturas 
das edificações.  

A cobertura do edifício garagem também têm sofrido com infiltrações devido as 
condições precárias do telhado existente, o que tem provocado danos aos espaços do andar 
abaixo.  

A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 
1°, da Lei 10.520, de 2002. 

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

Vale destacar o não parcelamento dos itens destacados neste Termo de Referência, 
tendo em vista a relação dos serviços, que devem ser executados seguindo uma determinada 
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sequência para não prejudicar o andamento das etapas e não provocar retrabalhos, o que 
implicaria em maiores custos para a instituição. 

A) MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Através da contratação deste serviço pretende-se solucionar os diversos problemas 
existentes nas fachadas e coberturas dos prédios e no muro do IGM/FIOCRUZ-BA, além de 
melhorar a estética e preservar as edificações destes locais. 

B) BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO 

O benefício direto da contratação será a resolução dos problemas de fissuras e 
impermeabilização existentes. O benefício indireto será a melhoria das condições físicas das 
instalações, garantindo a sua durabilidade e a preservação do patrimônio público. 
 
 
C) CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE 
 

 A contratação dos serviços está prevista no Planejamento Anual da Unidade, na 
seguinte programação: 

Projeto: 2015.8315.132.21482 ï Reformas e melhorias da infraestrutura 

Iniciativa: 2015 - Fortalecimento do SUS 

Ação: 8315 ï Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em Saúde 

Finalidade: 132 ï Apoio a Gestão da Ação 

Setor: Manutenção / Serviço de Infraestrutura 

 

D) AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 

A contratação dos serviços está estabelecida em lote único e deverá contemplar todas 
as atividades e obrigações estabelecidas neste documento. 
 
 
E) CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS 
 

O serviço em questão envolve a especificação de materiais que devem ser obtidos 
segundo critérios de sustentabilidade, adotando aqueles que oferecerem menor impacto ao 
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meio ambiente e que sejam provenientes de empresas que apresentem programa de 
gerenciamento ambiental, segundo as normas ambientais vigentes.  
 

F) NATUREZA DO SERVIÇO 

Serviço não contínuo previsto no PPA 

Fonte: 6151000000 

Natureza: 339039 

G) REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES 

 Para contratação do serviço foi elaborado estudo preliminar com vistoria aos locais e 
pesquisa técnica para escolha dos sistemas mais adequados as necessidades de cada área 
de aplicação. 

 

II. O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 Serviço de recuperação das fachadas e das coberturas dos prédios e do muro do 
IGM/FIOCRUZ-BA, visando à melhor conservação das edificações, contribuindo para a 
redução da demanda por intervenções corretivas e preservando o patrimônio da instituição. 
 
 

III. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Serviço de engenharia de recuperação das fachadas e das coberturas dos prédios e 
do muro do IGM/FIOCRUZ-BA.  

IV. LOCALIZAÇÃO 

 Os serviços serão desenvolvidos no campus do IGM/FIOCRUZ-BA, situado na Rua 
Waldemar Falcão, nº 121, Candeal, Salvador, Bahia. 

 

V. DESCRIÇÃO DETALHADA DA CONTRATAÇÃO 

A) NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Prover os locais afetados de condições adequadas para o desenvolvimento de suas 
atividades, garantindo a segurança patrimonial e a dos usuários. 

B) METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 

B.1 ï OBJETIVO 

O presente documento tem como objetivo definir o escopo dos serviços a serem 
contratados para execução do serviço de engenharia de recuperação das fachadas e das 
coberturas dos prédios e do muro do IGM/FIOCRUZ-BA. 

B.2 ï DEFINIÇÕES 

 ̧ IGM ï Instituto Gonçalo Moniz 
 ̧ ABNT ï Associação Brasileira de Normas Técnicas 
 ̧ CAT - Certidão de Acervo Técnico. 
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B.3 ï CONDIÇÕES GERAIS 

 A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente às prescrições das Normas 
da ABNT, às disposições legais do Estado, das concessionárias locais, às recomendações 
dos fabricantes de materiais e as normas estabelecidas pela FIOCRUZ. 

 Todo e qualquer serviço será executado por profissionais habilitados e a Contratada 
assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 
bem como, pelos danos decorrentes à realização dos referidos trabalhos. 

 Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira 
qualidade e satisfarão rigorosamente às condições estipuladas neste documento e nas 
Normas da ABNT. 

 Obrigar-se-á a CONTRATADA a retirar do recinto dos serviços os materiais porventura 
impugnados pela FISCALIZAÇÃO, sendo expressamente proibido manter quaisquer materiais 
que não satisfaçam a estas especificações. 

 As operações de transporte de pessoal, material ou equipamento, deverão se dar de 
modo a afetar ao mínimo possível o tráfego de pessoas e veículos em toda a área sob 
intervenção.  

 Deverão ser previstos, juntamente com a fiscalização, horários adequados a execução 
de serviços de pintura. 

B.4 ï ESCOPO DOS SERVIÇOS 

   1 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

 Ficarão a cargo exclusivo do contratado todas as providências correspondentes as 
instalações provisórias, bem como tapumes, barracão e placas. 

 Os serviços serão dotados de todas as ferramentas, máquinas, equipamentos, 
andaimes, telas de proteção e demais equipamentos de proteção e segurança, seguindo a 
NR18, a fim de evitar acidentes com os trabalhadores e transeuntes devido a eventuais 
quedas de materiais durante a execução dos serviços. 

 As medidas de proteção a empregados e a terceiros, durante a execução dos serviços 
obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas Atividades da Construção 
Civil.  

 O canteiro será instalado em local indicado pela fiscalização. A firma Contratada 
deverá apresentar um croqui das instalações contendo: escritório para engenheiro residente 
e fiscalização, almoxarifado, deposito, apontadoria e vestiário/sanitário, nas dimensões 
necessárias ao porte dos serviços. 

 Este croqui deverá ser entregue antes do início dos serviços para ser aprovado pela 
Fiscalização. 

 1.1 Barracão 

 Os barracões serão em madeirite, pintado, internamente e externamente com tinta 
PVA, de acordo com o modelo em anexo, com as demãos necessárias a um bom acabamento. 
Os madeirites a serem usados serão avaliados pela Fiscalização. 

 1.2 Tapumes 

 Os tapumes serão em madeirite, pintado, internamente e extremamente com tinta 
PVA, de acordo com o modelo em anexo, com as demãos necessárias a um bom acabamento, 
colocados na posição horizontal justapostos, até a altura mínima de 2,20m, pregados em 
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barrotes de madeira que deverão ter afastamento entre si de 2m. Os barrotes deverão ser 
cravados no solo, na profundidade mínima de 60cm. 

 Serão colocados tapumes nos locais onde for necessário isolar a área que estará 
sendo o serviço, a fim de proteger os transeuntes.  

 1.3 Placas 

 A placa da firma será fixada no barracão em local visível. A placa da FIOCRUZ será 
de acordo com o modelo em anexo e fixada em local indicado pela fiscalização. 

2. ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Contará com engenheiros, encarregados e pessoal de escritório para a execução das 
tarefas inerentes ao serviço. 

3. PINTURA 

Todas as superfícies que irão receber pintura deverão estar previamente preparadas, 
limpas, livres de películas soltas, poeiras ou quaisquer resíduos e secas. 

Aplicar cada demão de tinta quando a precedente estiver perfeitamente seca, devendo 
observar um intervalo de 26 horas entre demãos sucessivas. 

Adotar precauções especiais, com a finalidade de evitar respingos de tinta em 
superfícies não destinadas à pintura, tais como vidros, ferragens de esquadrias e outras. 

Recomendam-se as seguintes cautelas para proteção de superfícies e peças: 

- Isolamento com tiras de papel, pano ou outros materiais; 

- Separação com tapumes de madeira, chapas de fibras de madeira comprimidas ou outros 
materiais; 

- Remoção de respingos, enquanto a tinta estiver fresca, empregando remover adequado, 
sempre que necessário. 

Deverão ser usadas tintas já preparadas em fábrica, não sendo permitidas 
composições, salvo com autorização expressa da Fiscalização. 

As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na 
proporção recomendada. As camadas serão uniformes, sem corrimento, falhas ou marcas de 
pincéis. 

Os recipientes utilizados no armazenamento, mistura e aplicação das tintas deverão 
estar limpos e livres de quaisquer materiais estranhos ou resíduos. 

Todas as tintas serão rigorosamente misturadas dentro das latas e periodicamente 
mexidas com uma espátula limpa, antes e durante a aplicação, para obter uma mistura densa 
e uniforme e evitar a sedimentação dos pigmentos e componentes mais densos. 

Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva 
ou excessiva umidade. 

Todos os materiais entregues deverão estar em seus recipientes originais, contendo 
as indicações do fabricante, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos 
intactos. 

A área para o armazenamento será ventilada e vedada para garantir um bom 
desempenho dos materiais, prevenir incêndios ou explosões provocadas por uma 
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armazenagem inadequada. Esta área será mantida limpa, sem resíduos sólidos, que serão 
removidos ao término de cada dia de trabalho. 

Os materiais básicos que poderão ser utilizados nos serviços de pintura são: 

- corantes, naturais ou artificiais; 

- dissolventes; 

- diluentes, para dar fluidez; 

- aderente, propriedades de aglomerantes e veículos dos corantes; 

- cargas, para dar corpo e aumentar o peso; 

- plastificante, para dar elasticidade; 

- secante, com o objetivo de endurecer e secar a tinta. 

De acordo com a classificação das superfícies, estas serão convenientemente 
preparadas para o tipo de pintura a que serão submetidas. 

3.1 Pintura Acrílica 

Nas fachadas (tetos e paredes) dos Pavilhões Central, Aluízio Prata, Zilton Andrade, 
NEB, LASP, Edifício garagem e Apoio a Pesquisa, nos Depósitos de Lixo e almoxarifado, casa 
dos geradores e subestação, Portaria, Canil e no espaço cultural, localizado na cobertura do 
Pavilhão Aluízio Prata, será executada nova pintura acrílica, da mesma cor existente com 
tinta sem cheiro. 

Deverão ser pintadas também, as paredes e tetos dos corredores externos de 
emergência e da escada externa de emergência do Pavilhão Zilton Andrade. 

As paredes do 3º pavimento do edifício garagem terão faixas alternadas nas cores 
amarelo e preto até a altura de 1,05m e a partir daí, até o teto, serão pintadas de branco, 
seguindo às mesmas características atuais. 

Conforme padronizado através da portaria nº 23/2006 da Presidência da 
FIOCRUZ, a tinta acrílica a ser aplicada será da marca Sherwin-Williams (Metallatex 
Tinta Acrílica Premium), composta por água, bactericidas e fungicidas não metálicos 
(Isotiazolinonas), carbonato de cálcio, dióxido de titânio, etileno glicol, hidrocarboneto 
alifático, pigmentos orgânicos e inorgânicos, polímero acrílico modificado e silicato de 
alumínio.  

Deverá ser previsto andaimes, apara lixo, proteção com tela de nylon e demais 
equipamentos de proteção e segurança, seguindo a NR18, a fim de evitar acidentes com os 
trabalhadores e transeuntes devido a eventuais quedas de materiais. 

É de responsabilidade da Contratada o procedimento de retirada, com posterior 
recolocação, das tubulações, brises e elementos presos às fachadas, que se fizerem 
necessários, bem como a carga, transporte e descarga dos materiais e equipamentos a serem 
removidos para bota-fora ou para outro local indicado pela FISCALIZAÇÃO.   

Inicialmente serão retiradas as camadas de tinta, massa e até emboço que estiverem 
descolando. Refazer o emboço e emassar onde se fizer necessário, em camadas finas 
sucessivas. 

Após o lixamento deverá ser realizada uma limpeza química, em toda a superfície das 
fachadas, utilizando solução de cloreto de sódio e água (dez partes de água e uma parte de 
cloreto de sódio 5%) para exterminar as colônias de fungos e bactérias e evitar o 
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reaparecimento precoce de manchas. A limpeza química deverá ser realizada também nos 
revestimentos cerâmicos do Pavilhão Central e Zilton Andrade.  

Nos locais onde forem emassados, após a limpeza, as superfícies receberão uma 
demão de tinta primária ou seladora, conforme recomendação do fabricante, de acordo com 
o tipo do material a ser pintado. 

Ap·s a completa secagem do ñprimerò, dever§ ser aplicada a primeira demão a pincel, 
rolo ou pistola. 

A segunda demão só será aplicada depois que a primeira estiver completamente seca, 
seguindo corretamente as recomendações do fabricante. 

 3.1.1 Recuperação das fissuras nas fachadas 

Em todas as fachadas deverá ser verificada a existência de ocasionais trincas ou 
outras imperfeições visíveis e aplicar enchimento de cimento branco, massa ou tratamento 
com tela, conforme o caso, lixando levemente as áreas que não se encontrem bem niveladas 
e aprumadas. 

3.1.2 Textura acrílica 

Deverá ser aplicado revestimento acrílico texturizado nas superfícies de parede do deck do 
Pavilhão Central, com desempenadeira, na cor existente. 

Deverá ser fornecida e aplicada tinta acrílica texturizada, marca Suvinil 
Texturatto Classic ou similar, composta por resina a base de dispersão aquosa de 
copolímero estireno-acrílico, pigmentos isentos de metais pesados, cargas minerais 
inertes, hidrocarbonetos alifáticos, álcoois e tensoativos etoxilados. 

3.2 Pintura a base de silicone sobre superfícies de concreto e tijolos 
aparentes 

Será aplicada pintura a base de silicone sobre os tijolos e o concreto aparente da 
fachada do auditório do Pavilhão Aluízio Prata e do concreto aparente da passarela que 
interliga o Pavilhão Central ao Pavilhão Zilton Andrade. 

Deverá ser fornecida e aplicada tinta impermeabilizante à base de silicone, marca 
Suvinil Silicone, Sika Silicone ou similar, composta por resina de silicone, aditivos especiais e 
solventes alifáticos. 

De início, raspar ou escovar com uma escova de aço toda a superfície para remover 
sujeiras ou outros materiais estranhos. 

Em seguida, remover todas as manchas de óleo, graxa e outras da superfície, através 
de jato de água, eliminando qualquer tipo de contaminação que possa prejudicar a pintura 
posterior. 

A superfície será preparada com uma demão de tinta seladora, que facilitará a 
aderência das camadas de tintas posteriores. 

Quando as superfícies estiverem devidamente preparadas e limpas, receberão uma 
demão de pintura à base de silicone, obedecendo às indicações do fabricante. 

A aplicação só será iniciada após 2 ou 3 dias de tempo seco. 

 

 

3.3 Pintura esmalte sobre corrimãos e passarelas 

Será aplicada pintura esmalte sobre todos os corrimãos externos do 
CPqGM/FIOCRUZ-BA nas cores existentes atuais. Também deverão ser pintadas as 
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passarelas que ligam os Pavilhões Zilton Andrade e Central e a passarela que ligam os 
Pavilhões do NEB e Central. 

Nos corrimãos externos fixados por parafusos, os mesmos deverão removidos para 
instalação de placa em borracha de 50mm nas bases. A medida visa evitar contato direto com 
a água do piso e prolongar a vida útil da pintura a ser aplicada. 

Deverá ser fornecida e aplicada tinta esmalte alto-brilho, marca Ypiranga 
(Duralack Esmalte Sintético) ou similar, composta por resina alquídica, Dióxido de 
Titânio, pigmento alumínio, pigmentos orgânicos e inorgânicos em função da cor, 
Octoatos Metálicos, Hidrocarbonetos Alifáticos. 

Quando a superfície estiver devidamente preparada para receber a pintura esmalte, 
lixar a seco e remover o pó, para deixá-la totalmente limpa. 

Em seguida, aplicar duas ou mais demãos de tinta de acabamento, observando 
sempre as recomendações do fabricante. 

As superfícies expostas a intempéries ou envelhecidas e sem pintura, requerem uma 
limpeza com solvente. No caso de solvente, usar ácido acético glacial diluído com água, em 
partes iguais, ou vinagre da melhor qualidade, dando uma demão farta e lavando depois de 
decorridas 26 horas. 

Nas estruturas das passarelas que tiverem partes de sua seção estragadas pela 
corrosão, deverão removidas as partes danificadas e soldadas peças de mesmas 
características para recomposição das suas condições originais.  

3.4 Lavagem da cobertura as passarela que liga o NEB ao Pavilhão 
Central 

Deverá ser realizada uma limpeza química, em toda a cobertura da passarela que liga 
o NEB ao Pavilhão Central, utilizando solução de cloreto de sódio e água (dez partes de água 
e uma parte de cloreto de sódio 5%) para exterminar as colônias de fungos e bactérias e evitar 
o reaparecimento precoce de manchas. 

4. RECUPERAÇÃO DA ESTRUTURA DOS TERMOBRISES 

 Os serviços a serem executados nos termobrises das fachadas incluem a remoção 
dos suportes dos termobrises do Pavilhão Central, substituição dos suportes dos termobrises 
do NEB pelos suportes removidos do Pavilhão Central e pintura dos suportes dos termobrises 
dos pavilhões Aluizio Prata e NEB. 

 É de responsabilidade da Contratada o procedimento de retirada das venezianas e 
outros elementos da estrutura dos termobrises, caso se façam necessário para realização dos 
serviços contratados, assim como sua posterior recolocação, carga e transporte. 

 As peças de ferro deverão ser tratadas e pintadas no local. Antes da pintura as 
superfícies serão cuidadosamente limpas, e raspadas, para remover sujeiras, poeiras, 
ferrugens, pintura antiga e outras substâncias estranhas. 

 As superfícies a serem tratadas devem ser limpas e secas, e antes que o processo de 
oxidação se reinicie, deve-se aplicar uma demão de primer anticorrosivo. Em seguida, aplica-
se duas ou mais demãos de tinta de acabamento na cor preta, observando sempre as 
recomendações do fabricante. 

 Deverão ser usadas tintas já preparadas em fábrica, não sendo permitidas 
composições. 

Deverá ser fornecida e aplicada tinta esmalte alto-brilho, marca Ypiranga 
(Duralack Esmalte Sintético) ou similar, composta por resina alquídica, Dióxido de 
Titânio, pigmento alumínio, pigmentos orgânicos e inorgânicos em função da cor, 
Octoatos Metálicos, Hidrocarbonetos Alifáticos. 

 As venezianas e outros elementos da estrutura dos termobrises, se necessário, 
deverão ser retiradas cuidadosamente para que sejam realizados os serviços de pintura das 
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fachadas. A Contratada deverá repor as peças que tenham sofrido extravios ou danos durante 
a execução do serviço. 

5. REVESTIMENTO CERÂMICO 

5.1 Projeto Executivo  
Antes do início do serviço de revestimento cerâmico, a Contratada deverá elaborar o 

projeto das fachadas, obedecendo o mesmo padrão existente (cerâmica Portobelo 
7,5x7,5cm), contendo o planejamento das juntas de assentamento, de movimentação e de 
dessolidarização e todos os detalhes de execução, de forma a atender plenamente aos 
requisitos da Norma NBR 13.755, ñRevestimentos de paredes externas e fachadas com 
placas cer©micas e com utiliza«o de argamassa colanteò, de dezembro de 1996 e as 
condições abaixo: 

¶ Os serviços deverão ser executados por profissionais com experiência neste tipo 
de projeto, devidamente registrados no CREA. 

¶ O projeto do revestimento deve evitar que se usem frações de placas cerâmicas. 

¶ A especificação do material a ser utilizado nas juntas de movimentação e de 
dessolidarização, deve constar no projeto elaborado pela contratada, seguindo os 
itens 4.2.5.1, 4.2.5.2 e 4.2.5.3 da Norma NBR 13755. Os fabricantes devem 
fornecer documentação técnica contendo pelo menos o procedimento para a 
correta aplicação, bem como o prazo de vida útil dos produtos aplicados. 

¶ Os desenhos serão executados através do software AUTOCAD, obedecendo ao 
manual da FIOCRUZ, de procedimentos para firmas contratadas. 

¶ Durante a elaboração dos projetos, a contratada fornecerá cópias dos anteprojetos 
para serem analisados pela fiscalização da FIOCRUZ. Os projetos executivos 
aprovados serão entregues em cópias impressas e em CD. 

¶ Os memoriais descritivos e especificações, memória de cálculo, etc., referentes 
aos Projetos elaborados pela Contratada serão digitados, utilizando Word, ou 
Excel for Windows, conforme o caso, e serão entregues em CD e em papel formato 
A4, com carimbo ou folha-rosto contendo as informações necessárias. 

¶ Todas as folhas de desenho deverão ter o carimbo padrão da FIOCRUZ no canto 
inferior direito, que conterá, as seguintes informações: 

a) Nome do Contratante; 
b) Nome do Serviço a ser executado; 
c) Título e fase do projeto;  
d) Referência do desenho, localização e nome do Departamento; 
e) Nome do autor do Projeto; 
f) Número do desenho (código segundo normas do arquivo técnico da FIOCRUZ); 
g) Data 
h) Desenhista 
i) Aprovação 
j) Número de revisão. 

OBS.: O logotipo da contratada ficará acima e no canto direito do carimbo da FIOCRUZ. 

¶ Cabe a contratada a coordenação da elaboração dos projetos de maneira a 
considerar todas as suas interferências. 

¶ Será indicado pela FIOCRUZ um profissional para coordenar e aprovar os projetos 
elaborados pela contratada. 
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5.2 Assentamento do Revestimento Cerâmico 

5.2.1 Disposições gerais  
 
Os serviços de assentamento das cerâmicas deverão seguir estritamente a Norma NBR 

13755 e as normas que constituem prescrição para esta, como a NBR 6118, NBR 7200 e 
NBR 7211. 

Definições: 

¶ Argamassa colante: mistura constituída de aglomerantes hidráulicos, agregados 
minerais e aditivos, que possibilita, quando preparada em obra com a adição 
exclusiva de água, a formação de uma pasta viscosa, plástica e aderente. 

¶ Base: substrato constituído por superfície plana de paredes, sobre o qual é 
aplicada a argamassa colante, para assentamento das placas cerâmicas. 

¶ Junta de assentamento: espaço regular entre duas placas cerâmicas adjacentes. 

¶ Junta de movimentação: espaço regular cuja função é subdividir o revestimento 
para aliviar tensões provocadas pela movimentação da base ou do próprio 
revestimento. 

¶ Junta de dessolidarização: espaço regular cuja função é separar o revestimento, 
para aliviar tensões provocadas pela movimentação da base ou do próprio 
revestimento. 

¶ Junta estrutural: espaço regular cuja função é aliviar tensões provocadas pela 
movimentação da estrutura de concreto. 

¶ Tardoz: face da placa cerâmica que fica em contato com a argamassa de 
assentamento. 

¶ Argamassa de regularização: camada com o mesmo traço do emboço, aplicada 
em uma ou mais demãos sobre o chapisco, sempre que a espessura necessária 
para o emboço for maior do que 25 mm. 

 

Requisitos relativos ao uso dos materiais 

¶ O código de tonalidade deve ser idêntico para utilização em uma mesma fachada. 

¶ Os agregados devem estar conforme a NBR 7211. 

¶ A água destinada ao amassamento deve ser isenta de teores prejudiciais de 
substâncias estranhas, conforme a NBR 6118. 

Requisitos relativos às disposições construtivas 

¶ Juntas de Assentamento 
Ao executar o assentamento das placas cerâmicas, devem-se manter espaçamentos ou 

juntas entre elas. A dimensão mínima das juntas de assentamento pode ser de 5mm, desde 
que esta largura e a elasticidade do material de rejuntamento atendam, pelo menos, as 
deformações devidas à variação térmica a que está submetido o revestimento mais aquela 
devida à expansão por umidade das placas cerâmicas. 

Para enchimento das juntas de assentamento deverá ser empregado material 
industrializado composto por uma mistura de cimento Portland e agregados de granulometria 
fina. 

¶ Juntas de movimentação e de dessolidarização 
Recomenda-se a execução de juntas horizontais de movimentação espaçadas no máximo 

a cada 3m ou a cada pé-direito, na região de encunhamento da alvenaria. 
Recomenda-se a execução de juntas verticais de movimentação espaçadas no máximo a 

cada 6 m. 
Recomenda-se executar juntas de dessolidarização nos cantos verticais, nas mudanças 

de direção do plano do revestimento, no encontro da área revestida com pisos e forros, 
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colunas, vigas, ou com outros tipos de revestimentos, bem como onde houver mudança de 
materiais que compõem a estrutura-suporte de concreto para alvenaria. 

A largura destas juntas deve ser dimensionada em função das movimentações previstas 
para a parede e para o revestimento, e em função da deformidade admissível do selante, 
respeitado o coeficiente de forma (largura/profundidade da junta), que deve ser especificado 
pelo fabricante do selante e definido no projeto executivo. 

¶ Juntas Estruturais 
Devem ser respeitadas em posição e largura, em toda a espessura do revestimento. 
Quando houver  juntas de movimentação ou juntas estruturais nas paredes, estas devem 

ser respeitadas também em todas as camadas que constituem o revestimento, de forma a 
haver correspondência entre elas. 

5.2.2 Camadas suporte do revestimento  
 

¶ A superfície nua da parede deve ser limpa e livre de poeiras, restos de argamassa 
e outros resíduos que possam afetar o caráter monolítico do revestimento final. E 
deve ser mapeada para que sejam definidas as camadas-suporte do revestimento 
e suas espessuras. 

¶ Sobre a superfície nua da parede é indispensável à execução de chapisco num 
traço em volumes de 1:3 de cimento Portland e areia grossa úmida e a argamassa 
para o emboço deve ter o traço em volumes aparentes variando de 1:1/2:5 a 1:2:8 
de cimento, cal hidratada e areia média úmida. Devem ser aplicadas de acordo 
com a NBR 7200. 

Nota: podem ser empregadas argamassas industrializadas para o chapisco, desde que 
comprovado o mesmo desempenho das argamassas acima citadas. 

¶ Quando a espessura total necessária a partir do chapisco e até o tardoz da placa 
cerâmica for maior do que 25mm, devem ser executadas tantas camadas 
sucessiva de argamassa de regularização quantas forem necessárias, respeitada 
a espessura máxima de 25 mm para cada camada. 

A camada de argamassa de regularização executada anteriormente deve ter idade mínima 
de sete dias. 

¶ Sempre que a espessura for maior que 25 mm também deve ser inserida uma tela 
metálica soldada, constituída de fio com diâmetro igual ou maior do que 2 mm e malha 
com abertura quadrada de 5 cm por 5 cm, inserida na camada de argamassa de 
regularização ou no emboço, e ancorada na estrutura-suporte. O posicionamento da 
tela deve ser estruturado caso a caso, garantindo cobrimento adequado, visando 
protegê-la de possível corrosão. 

As ancoragens da tela à estrutura-suporte devem ser feitas no mínimo em quatro pontos 
por metro quadrado, e nos cantos, em três pontos por metro linear. 

5.2.3 Aplicação da argamassa colante industrializada  

¶ A superfície utilizada como base para a aplicação da argamassa colante é a do 
emboço sarrafeado com acabamento áspero. 

¶ Quando da aplicação da argamassa colante, o emboço deve estar curado por um 
período mínimo de 14 dias. 

¶ Não é necessário umedecer a superfície da base para a aplicação da argamassa 
colante, porém, em locais sujeitos à insolação e/ou ventilação, a base deve ser pré-
umedecida, contudo sem ser saturada. 

¶ Para receber a argamassa colante, a superfície da base deve estar: 
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- limpa, isenta de materiais estranhos, a exemplo de pó, óleos, tintas, etc., que possam 
impedir a boa aderência da argamassa colante; 
- sem trincas, não friável e, quando percutida, não deve apresentar som cavo, o qual 
indica haver problema de aderência à camada de regularização subjacente, ou desta 
ao chapisco, ou do chapisco à parede-suporte; 
- alinhada em todas as direções, de forma que tenha em toda sua extensão um mesmo 
plano, já que a argamassa colante, em virtude de sua pequena espessura, não 
consegue corrigir grandes ondulações da base. 

¶ O desvio de planeza da superfície sobre a qual serão assentados os revestimentos 
cerâmicos não deve ser maior do que 3 mm em relação a uma régua retilínea com 2 
m de comprimento. 

¶ Na aplicação da argamassa colante industrializada, a quantidade de água de 
amassamento deve ser a indicada na embalagem do fabricante. 

¶ Para verificar a aderência, devem-se remover aleatoriamente algumas placas 
cerâmicas imediatamente após o seu assentamento, observando-se seu tardoz, o qual 
deve apresentar-se totalmente impregnado de pasta de argamassa colante. 

¶ A quantidade de pasta e a sua espessura devem ser determinadas para cada caso, 
dependendo das tolerâncias nas irregularidades da superfície da base e empenos 
côncavo ou convexo das placas cerâmicas. Os espaços provocados por estas 
irregularidades devem ser totalmente preenchidos pela argamassa colante. 

¶ Não pode haver aproveitamento de sobra de pasta de argamassa colante de um 
período a outro de trabalho, ou de um dia para outro.  

¶ Para a aplicação da argamassa colante, devem ser utilizadas desempenadeiras de 
aço dentadas que atendam aos formatos de dentes indicados na tabela 1 da pagina 8 
da NBR 13755. 

5.2.4 Aplicação do revestimento cerâmico 

 
O revestimento a ser aplicado nas paredes laterais do Biotério será a cerâmica Portobelo 

7,5x7,5cm, na cor branca (mesma cerâmica aplicada em outros trechos da fachada). As 
cerâmicas serão aplicadas nas paredes principais (pano vertical), patamares (pano horizontal) 
e complementos pós patamar (pano vertical) até o limite do telhado (no trecho onde só existe 
o pavimento térreo) e até a altura do peitoril da varanda do andar superior. O trecho 
compreenderá desde a parte descoberta da entrada principal do Biotério até a quina da 
entrada de pesquisadores.  

¶ O assentamento das placas cerâmicas só deve ocorrer após um período mínimo de 
14 dias de cura do emboço e/ou da argamassa de regularização. 

¶ As placas cerâmicas devem ser assentadas a seco sobre a argamassa colante 
estendida sobre a superfície da base, salvo em locais sujeitos à insolação e/ou 
ventilação, que a base deve ser pré-umedecida, contudo sem ser saturada. 

NOTA: Não deve ser executado o assentamento com o emboço saturado de água, logo 
após a ocorrência de chuvas. 

¶ Seu tardoz deve estar isento de pó e partículas soltas que impeçam a sua boa 
aderência à argamassa colante. 

¶ Estender a argamassa colante com o lado liso da desempenadeira, apertando-a de 
encontro à base, formando uma camada uniforme de cerca de 3 mm a 4mm de 
espessura, quando for utilizada desempenadeira com dentes 6mm x 6mm x 6mm, e 
de 5mm a 6mm de espessura, para desempenadeira com dentes 8mm x 8mm x 8mm. 
A seguir, aplicar o lado dentado, formando cordões que facilitam o nivelamento e a 
fixação das placas cerâmicas. 
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¶ Reentrâncias de altura maior do que 1mm presentes no tardoz de alguns tipos de 
revestimento cerâmico devem ser preenchidas com pasta de argamassa colante. Este 
procedimento deve ser feito concomitantemente com o assentamento. 

¶ Cada placa cerâmica, seca e limpa, deve ser aplicada sobre os cordões de argamassa 
colante ligeiramente fora de posição. Em seguida, pressioná-la, arrastando-a 
perpendicularmente aos cordões, até sua posição final. Atingida a posição final, aplicar 
vibrações manuais de grande freqüência, transmitidas pelas pontas dos dedos, 
procurando obter a maior acomodação possível, que pode ser constatada quando a 
argamassa colante fluir nas bordas da cerâmica. 

¶ Na aplicação das placas cerâmicas, os cordões de argamassa colante devem ser 
totalmente desfeitos, formando uma camada uniforme, configurando-se impregnação 
total do tardoz pela argamassa colante. 

¶ Proteger o revestimento recém-assentado na ocorrência de chuvas. 

5.2.5 Rejuntamento das placas cerâmicas 

¶ O rejuntamento das placas cerâmicas deve ser iniciado no mínimo após três dias de 
seu assentamento. 

Nota: verificar previamente, por meio de percussão com instrumento não contundente, se 
existe alguma placa apresentando som cavo, a qual deve ser removida e imediatamente 
reassentada. 

¶ As juntas entre as placas devem estar isentas de sujidades, resíduos e poeiras que 
impeçam a perfeita penetração e aderência do rejuntamento. 

¶ Umedecer as juntas entre as placas com utilização de broxa, de modo a remover o pó 
e deixá-las umedecidas, para garantir uma boa hidratação e aderência do 
rejuntamento. Com as juntas ainda úmidas, fazer a aplicação da argamassa de 
rejuntamento. 

¶ O material de rejuntamento deve ser aplicado em excesso, preenchendo 
completamente as juntas, com auxílio de desempenadeira emborrachada ou rodo de 
borracha, que deve ser deslocado com movimentos contínuos de vaivém, 
diagonalmente às juntas. 

Nota: A borracha deve ser suficientemente macia para não riscar o esmalte da placa 
cerâmica e suficientemente resistente para forçar a pasta para dentro. 

¶ Remover o excedente de argamassa de rejuntamento com um pano seco ou espuma 
umedecida em água, assim que iniciar o seu endurecimento, a fim de evitar a 
aderência da argamassa à superfície da placa cerâmica. 

 

5.2.6 Ensaios e tolerância de execução 

Ensaio de Resistência de Aderência do Revestimento Cerâmico 

¶ Também deverá ser feita a verificação da aderência das placas cerâmicas ao 
substrato, em todas as fachadas, através de ensaio de resistência, conforme descrito 
no anexo A da NBR 13755. 

¶ Verificação da aderência, removendo uma placa a cada 5 m², assentadas no máximo 
há 30 minutos e escolhida ao acaso, a qual deve ter o tardoz inteiramente impregnado 
de argamassa colante. 

¶ Consideradas seis determinações da resistência de aderência, após a cura de 28 dias 
da argamassa colante utilizada no assentamento, pelo menos quatro valores devem 
ser iguais ou maiores que 0,3 Mpa. 
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Planeza 

¶ Na verificação da planeza do revestimento devem ser consideradas as irregularidades 
graduais e os ressaltos entre placas cerâmicas. 

¶ As irregularidades graduais não devem superar 3 mm em relação a uma régua com 2 
m de comprimento. 

¶ Os ressaltos entre placas cerâmicas contíguas ou desníveis entre partes do 
revestimento contíguas a uma junta de movimentação ou uma junta estrutural não 
devem ser maiores que 1 mm. 

Alinhamento das Juntas de Assentamento 

¶ Não deve haver afastamento maior que 1 mm entre as bordas de placas cerâmicas 
teoricamente alinhadas e a borda de uma régua com 2 m de comprimento, faceada 
com as placas cerâmicas das extremidades da régua. 

 

6. RECUPERAÇÃO DOS MUROS, GRADES E PASSEIOS EXTERNOS DO 
IGM  

 
6.1 Pintura do muro 

O muro em concreto deverá receber pintura acrílica cor CONCRETO, sem massa, 
seguindo as recomendações descritas nos itens 3 e 3.1, desta especificação. Antes de 
adquirir a tinta, a Contratada deverá realizar pintura de pequeno trecho do muro como amostra 
para aprovação da tonalidade da tinta. 

6.2 Recuperação dos suportes da cerca sobre muro 

Os suportes da cerca do muro serão tratados e pintados com tinta esmalte ou óleo, nas 
cores existentes, seguindo as orientações descritas nos itens 3 e 3.3 desta especificação. 

 
6.3 Pintura da grade metálica 

A grade e portões da divisa entre o campus do IGM e LACEN e o portão de acesso de 
caminhões serão tratados e pintados com tinta esmalte ou óleo, nas cores existentes, 
seguindo as orientações descritas nos itens 3 e 3.3 desta especificação. 

 
6.4 Recuperação do piso cimentado 

 
Deverá ser recuperado todo o passeio externo do IGM e o piso do deck do Pavilhão 

Central. 
 
Pequenas áreas de irregularidades superficiais rasas podem ser escondidas com 

um nivelamento composto, ao invés de lascar fora e substituir o concreto. Para pequenas 
fissuras, um martelo poderá ser utilizado para realizar a demolição dos trechos a serem 
tratados. Para reparos maiores deverá ser utilizado um martelo elétrico ou até mesmo uma 
marreta. Deverá ser limpa a poeira e os detritos da área escavada para permitir que o novo 
material tenha uma superfície sólida para aderir. Misture o material de cimento/areia para 
preencher a área escavada e adicione um látex polimerizado ou agente de ligação líquido 
seguindo as recomendações do fabricante. As superfícies dos pisos cimentados deverão ser 
curadas, mantendo permanente umidade durante os 7 dias posteriores à sua execução. Para 
se obter acabamento, após o lançamento e sarrafeamento da argamassa, a superfície será 
desempenada, devendo, a seguir, polvilhar cimento seco em pó sobre ela e alisá-la com colher 
de pedreiro ou desempenadeira de aço. Após a conclusão do serviço serão verificadas todas 
as etapas do processo executivo de maneira a se garantir um perfeito nivelamento, 
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escoamento de águas e acabamentos. Deverão ser verificados também os arremates com 
juntas, ralos, caixas e outros. 

   
6.5.1 Pintura do piso 

  
Todo o passeio externo do IGM e o piso do deck do Pavilhão Central deverá ser pintado 

com tinta para piso NOVACOR ou similar da cor concreto. O meio fio do passeio externo 
deverá ser pintado com a mesma tinta na cor branca.  

7. RECUPERAÇÃO DO TELHADO DO EDIFÍCIO GARAGEM 

 Será removido todo o telhado da cobertura do Edifício Garagem para instalação de 
novas telhas, conforme detalhamento abaixo. 

7.1 Especificação 
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Telha trapezoidal (05 trapézios) metálica dupla em aço pintado na cor branca, com 
isolamento em EPS (poliuretano expandido) de 30 mm entre as chapas, marca Isoeste ou 
similar.  

Largura útil: 1000 mm 

Comprimento: Conforme pano do telhado. 

Revestimento superior: Aço pintado na cor branca e espessura de 0,43mm 

Revestimento inferior: Aço pintado na cor branca e espessura de 0,43mm 

 

Telha:  

 

Perfil longitudinal da telha:  

 

Detalhe da fixação da telha:  

 

7.2 Instalação 
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 7.2.1 Telhas 

Deverão ser verificadas todas as etapas do processo executivo, de modo a garantir 
perfeita uniformidade de panos, alinhamentos das telhas e beirais, fixação e vedação da 
cobertura. 

As telhas deverão apresentar-se em boas condições, sem amassamentos, com cantos 
retilíneos, sem furos ou rachaduras. 

Quando não for possível o armazenamento vertical, o empilhamento poderá ser 
executado no sentido horizontal, ligeiramente inclinado, deixando espaço para ventilação 
entre as peças e evitando o contato das extremidades das telhas com o solo. 

As peças de acabamento deverão ser armazenadas junto as telhas tomando os 
mesmos cuidados para proteção. 

Os conjuntos de fixação deverão ser acondicionados em caixas, divisórias por tipo e 
quantidade e protegidas contra as danificações. 

Antes do início da colocação das telhas, deverá ser verificada a conformidade da 
execução de estrutura portante com o projeto. 

A colocação deverá ser executada dos beirais em direção as cumeeiras, devendo-se 
processar ao mesmo tempo em águas opostas. Deverão ser obedecidos os recobrimentos 
mínimos recomendados pelo fabricante. 

A fixação das telhas, de acordo com a estrutura de suporte, deverá ser executada por 
meio de ganchos com porcas e arruelas, ou através de parafusos com porcas e arruelas. 

O trânsito de pessoas sobre as telhas deverá se processar sobre tábuas, 
convenientemente apoiadas sobre um conjunto de telhas. 

Deverão ser verificadas todas as etapas do processo executivo, de modo a garantir 
perfeita uniformidade de panos, alinhamentos das telhas e beirais, fixação e vedação da 
cobertura. 

É de responsabilidade da Contratada o transporte horizontal e vertical das telhas a 
serem retiradas e das serem instaladas. 

É de responsabilidade da Contratada a retirada e posterior reinstalação de todos 
elementos existentes no telhado. 

O serviço deverá ser executado por partes, de forma tal que as etapas possam 
ser finalizadas até o final de cada dia.  

Ao final de cada dia e na iminência de chuvas, as áreas descobertas do telhado 
deverão ser protegidas para impedir que as águas pluviais infiltrem na laje sob o 
telhado. 
 
 7.2.2 Rufos, contra rufos e cumeeiras 

As peças de acabamento e acessórios para vedação deverão ser do mesmo tipo 
utilizado na cobertura. Consequentemente, os cuidados a serem obedecidos na entrega, no 
transporte, no manuseio e no içamento, deverão ser análogos ao previstos para a cobertura. 

Os recobrimentos longitudinais e transversais das placas, o número e localização dos 
fixadores e a colocação das peças de arremate deverão ser indicados pelos fabricantes, para 
cada tipo de peça. 

As peças de acabamento e arremates deverão ser colocadas de acordo com as 
recomendações do fabricante. 

 

8. ADEQUAÇÃO DE ESPAÇO CULTURAL DO PAVILHÃO ALUIZ IO PRATA   

 
8.1 Demolição de piso 

Deverá ser demolido todo o piso do espaço cultural do Pavilhão Aluizio Prata. 

As demolições necessárias à execução do serviço deverão ser de responsabilidade 
da Contratada e deverão ser feitas dentro da mais perfeita técnica. Deverão ser tomados os 
devidos cuidados de forma a se evitarem danos a integridade e as instalações do prédio. Caso 
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ocorram danos, a Contratada deverá assumir a responsabilidade pela correção dos 
problemas, sem ônus extra para o IGM/FIOCRUZ-BA. 

As operações de transporte de pessoal, material ou equipamento, deverão se dar de 
modo a afetar ao mínimo possível o tráfego de pessoas e veículos em toda a área sob 
intervenção. Deverão ser previstos locais e horários adequados às operações de carga e 
descarga de qualquer natureza. 

Os materiais provenientes da demolição deverão ser descartados pela Contratada, 
conforme as normas ambientais. 

8.2 Assentamento de piso em porcelanato 

Deverá ser fornecido e instalado piso em porcelanato 50x50cm, estilo alto tráfego, 
classe de atrito II, antiderrapante, adequado para ambientes externos, superfície natural, cor 
bege, marca Eliane ou similar, Linha Arqtec Panna No-slip.  

O material deverá ser de qualidade compatível com a finalidade a que se destinam, 
bem cozidos, compactos, de massa homogênea, perfeitamente planos, de coloração uniforme 
e com as dimensões requeridas no projeto. 

As peças deverão ser isentas de quaisquer defeitos, apresentando arestas vivas e 
retas. 

As caixas deverão ser empilhadas e separadas por tipo e armazenadas em local 
protegido. 

A primeira operação consistirá na preparação do contrapiso existente, raspando a 
argamassa e complementado os pontos danificados do contrapiso, caso necessário. 

Antes de iniciar a instalação do piso, proceder a uma boa limpeza dos contrapisos, 
seguida por uma lavagem intensa. 

A segunda operação consistirá na definição dos níveis acabados. Logo a seguir, 
poderá ser lançada a argamassa de assentamento, espalhada com a ajuda de réguas de 
madeira ou alumínio, perfeitamente uniformes e com uma espessura máxima de 2,5cm. 

A argamassa de assentamento deverá ser constituída por cimento, cal hidratada e 
areia média ou fina no traço 1:0,5:5 podendo ser utilizado outro traço aprovado pela 
Fiscalização e orientações do fabricante. 

A disposição das peças deverá ser convenientemente programada de acordo com as 
características do ambiente, de forma a diminuir o recorte das peças e acompanhar, quando 
possível, as juntas verticais do eventual revestimento das paredes. Cuidados especiais 
deverão ser também nos casos de juntas de dilatação da edificação, de soleiras e de encontro 
de pisos. De modo geral, as peças recortadas deverão ser colocadas com recorte escondido 
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por rodapés, cantoneiras de junta, soleiras e outros elementos de arremate. Deverão ser 
obedecidos os caimentos em função dos pontos de ralo existentes. 

O rodapé a ser aplicado deverá ser do mesmo material do piso com largura de 50cm 
e altura de 10cm. 

A colocação deverá ser feita com cuidado apoiando o elemento cerâmico sobre o plano 
de massa e batendo levemente sobre cada um com o cabo da colher de maneira a que a 
superfície ladrilhada fique uniforme, sem saliências de uma peça em relação às outras. 

O alinhamento das juntas deverá ser rigoroso e constantemente controlado sendo que 
a espessura delas deverá ser de 2,0mm. 

Quarenta e oito horas após a colocação dos elementos cerâmicos, proceder ao 
rejuntamento conforme modelo do piso. 

Após a conclusão do serviço deverá ser verificado pela Fiscalização o perfeito 
assentamento das peças, sem saliências, o caimento e arremate das juntas, ralos e etc. 

 
8.3 Sistema de envidraçamento retrátil para fachada 

Em toda a fachada do espaço cultural do Pavilhão Aluízio Prata será instalado um sistema 

de envidraçamento retrátil da marca Balcony, ou similar, ou equivalente, conforme indicado 

abaixo. 
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O sistema deverá atender a norma da ABNT, NBR 16259 ï Sistema de envidraçamento de 

sacadas. 

O sistema de envidraçamento da área deverá possuir dois conjuntos de perfis horizontais de 

alumínio. Um deles será fixado no teto e o outro no peitoril de granito. O acabamento da estrutura deverá 
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ser em pintura eletrostática na cor branca. Todos os acessórios plásticos visíveis também devem ser 

brancos. 

Os painéis de vidro devem ser transparentes, incolores e ligados aos perfis através de conjuntos 

deslizantes compostos de roldanas com rolamentos blindados, permitindo que os painéis deslizem e 

girem. 

Os painéis deverão ser de vidro temperado de 8mm. A largura dos painéis poderá variar entre 

55cm e 60cm de acordo com os vãos. A altura corresponde a distância entre o teto e o peitoril (~1,50m). 

Os pontos de recolhimentos (PR) dos painéis estão indicados na figura acima. Deverá ser apresentado 

um projeto com as medidas para aprovação da Fiscalização.  

Os perfis de alumínio devem ligar as extremidades superior e inferior dos painéis de vidro. Os 

perfis devem ser conectados aos componentes, proporcionando o deslizamento e abertura dos vidros. 

Os primeiros painéis de cada vão devem ser abertos através de trinco com fechadura e chave. 

Os demais painéis devem ser movidos deslizando até o final, posição em que são girados. Quando os 

painéis ficarem abertos (90º), os pivôs devem travar os conjuntos deslizantes e com auxílio de trava 

manter nessa posição. 

A água da chuva deverá ser escoada por drenos plásticos.  

O sistema não deve possuir necessidade de lubrificação periódica de roldanas e perfis de rodízio. 

O sistema ainda deve possuir: 

¶ Perfis de vedação entre os vidros (redução de ruído e passagem de água); 

¶ Sistema anti-travamento de vidros (evitar vidros abrirem no rasgo errado e causar danos 

aos componentes); 

¶  Perfil de rodízio com emborrachamento interno (redução de ruído e vibração); 

¶ Capa de acabamento frontal (cobrir completamente os parafusos e rebites de 

montagem); 

¶ Garantia mínima de cinco anos. 
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8.3.3 Fotos do local 

  
       Local da instalação ï fachada frontal                      Local da instalação ï fachada lateral    

 

  
Local da instalação ï fachada posterior 

 

  
      Local da instalação ï fachada frontal                      Local da instalação ï fachada lateral    

 

 
Local da instalação ï fachada posterior 

8.4 Cobertura retrátil de alumínio 

Todo material a ser empregado deverá estar de acordo com os respectivos desenhos 
e detalhes do projeto, sem defeitos de fabricação. 

Os perfis deverão ser suficientemente resistentes para suportar a ação do vento e 
outros esforços aos quais poderão estar sujeitos. 

Os perfis, barras e chapas de alumínio não deverão apresentar empenamentos, 
defeitos de superfície ou diferenças de espessura, devendo possuir dimensões que atendam, 
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por um lado, ao coeficiente de resistência requerido e, por outro, às exigências estéticas do 
projeto. 

Deverá ser vedado todo e qualquer contato direto entre peças de alumínio e metais 
pesados ou ligas em que estes predominarem, e ainda entre alumínio e qualquer elemento 
de alvenaria. O isolamento destes elementos poderá ser executado por meio de pintura de 
cromato de zinco, borracha clorada, elastômero, plástico, betume asfáltico ou outro processo 
satisfatório, tal como metalização e zinco. 

Os elementos de grandes dimensões deverão ser providos de juntas de dilatação 
linear específica do alumínio. 

O projeto deverá prever a existência de dispositivos para absorção de flechas 
decorrentes de eventuais movimentos da estrutura, de modo a assegurar a indeformabilidade 
do conjunto e o perfeito funcionamento das partes móveis. 

Nas ligações entre peças de alumínio deverá ser evitado o emprego de parafusos. Na 
impossibilidade dessa providência, deverão ser utilizados parafusos da mesma liga metálica, 
endurecidos à alta temperatura. 

Os parafusos para ligações entre alumínio e aço deverão ser de aço cadmiado 
cromado. Antes da ligação, as peças de aço deverão ser pintadas com tinta à base de cromato 
de zinco. 

Quando as ligações forem feitas com rebites, estes deverão obedecer às mesmas 
especificações para os parafusos. 

As emendas por meio de parafusos ou rebites deverão apresentar perfeito ajuste, sem 
folgas, diferentes de nível ou rebarbas nas linhas de junção. 

Todas as juntas deverão ser vedadas com material plástico anti-vibratório e contra 
infiltração de água. 

Todas as partes móveis deverão ser dotadas de pingadeiras ou dispositivos que 
assegurem perfeita estanqueidade ao conjunto, impedindo a infiltração de águas pluviais. 

Durante o transporte, armazenamento e manuseio dos perfis, deverão ser tomados os 
devidos cuidados especiais quanto à sua preservação contra choques, atritos com corpos 
ásperos, contato com metais pesados ou substâncias ácidas ou alcalinas. 

Os perfis deverão ser armazenados ao inteiro abrigo do sol, intempéries e umidade. 

A colocação da cobertura deverá obedecer ao nivelamento, prumo e alinhamento 
indicados no projeto. 

No espaço cultural do Pavilhão Aluízio Prata será instalada uma cobertura 
retrátil composta por perfis de alumínio estrutural anodizado dividida em 06 módulos. 
A cobertura será dotada de sistema de abrir / fechar permitindo que cada placa efetue um giro 
de 0 a 90 graus. Cada módulo terá comando manual independente com rótula regulável, 
chapa de alumínio de 0,5 mm de espessura, com pintura eletrostática cor branca, fixada em 
estrutura de alumínio dim. (8x5) cm e gafanhotos que possibilita o giro das lâminas. 

As chapas móveis de alumínio serão intercaladas por chapas de policarbonato 
translúcidas na proporção de 2 placas de policarbonato para cada 4 placas de alumínio. 

A coleta das águas pluviais será em calha de alumínio dim. (25x12) cm interligada a 
tubulação de PVC que levará as águas pluviais até a pavimentação existente do térreo. 

Terá também em toda a extensão da viga um rufo de alumínio, para a contenção das 
águas pluviais. 

A cobertura será do tipo Aeroteto da marca Zetaflex, ou similiar, ou equivalente. 

ATENÇÃO: A empresa instaladora será responsável por apresentar o plano de 
execução da instalação da cobertura com o posicionamento das chapas de alumínio e 
de policarbonato para aprovação da Fiscalização, previamente à instalação da mesma. 

 
8.4.1 Instalação de coleta de águas pluviais 

Na cobertura retrátil será executado um sistema de captação das águas pluviais que 
interligará as calhas da cobertura retrátil a uma tubulação em tubo de PVC que lançará as 
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águas em caixas situadas próximo à pavimentação do térreo e desta será lançada a céu 
aberto na via de acesso e deste para o coletor público. 

 

8.4.2 Levantamento cadastral e registro gráfico-eletrônico (As 
Built) 

Caberá a CONTRATADA no término dos serviços, o fornecimento do registro/projeto 
completo (as built), da planta relacionada abaixo (item 8.4.4), conforme as normas de desenho 
em sistemas CAD implantadas na Cogic e de acordo com os procedimentos das etapas de 
trabalho descritos neste documento. Também deverão ser atualizadas a planta baixa e as 
vistas das fachadas (02) existentes com as inclusões da cobertura e sistema de 
envidraçamento retráteis.   

Compreende-se por levantamento e registro gráfico-eletrônico denominados as built, 
o conjunto completo dos registros das memórias de levantamento de execução de serviço e 
desenhos eletrônicos (Sistema CAD) da edificação, de toda a sua área e elementos 
construídos conforme o efetivamente edificado, ou seja, alterações e modificações de 
qualquer espécie. 

Todos os desenhos as built a serem emitidos deverão estar em total conformidade 
com o normatizado no "Caderno de Procedimentos para Desenvolvimento de Projetos em 
Sistema CAD" (revisão D, dezembro de 1997) e na NBR-14.645. 

Toda a simbologia e/ou padronização de camadas (layers) adotadas nos projetos que 
não constem do "Caderno de Procedimentos para Desenvolvimento de Projetos em Sistema 
CAD" e que venham a ser utilizadas, deverão sofrer prévia aprovação pela Fiocruz. 

Todas as orientações para o desenvolvimento desses serviços serão fornecidas pela 
Equipe de Fiscalização da FIOCRUZ. 

Caberá à Equipe de Fiscalização da FIOCRUZ fornecer os arquivos do projeto 
executivo original e a Ordem de Emissão (OE) contendo a lista dos desenhos a serem 
elaborados, sua nomenclatura, escala de plotagem e dados para preenchimento dos carimbos 


